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esforço exigiu uma afectação de meios humanos, físicos 
e financeiros muito superiores aos inicialmente previstos.

Acresce salientar que o carácter urgente, complexo e 
específico das acções a levar a efeito no sentido da erra-
dicação no nemátodo da madeira do pinheiro deu origem 
à previsão da norma especial constante da alínea e) do 
n.º 2 do artigo 48.º do Decreto -Lei n.º 69 -A/2009, de 24 de 
Março, a qual veio permitir o recurso a procedimentos de 
negociação ou ajuste directo, até aos limiares comunitários, 
para as despesas com aquisição de bens e serviços a realizar 
pela Autoridade Florestal Nacional, que se efectuem no 
âmbito do combate ao nemátodo da madeira do pinheiro.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Autorizar, ao abrigo da alínea e) do n.º 1 do ar-

tigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, a rea-
lização da despesa resultante da execução dos contratos de 
prestação de serviços de erradicação de árvores na zona de 
restrição do nemátodo da madeira do pinheiro entre a então 
Direcção -Geral dos Recursos Florestais, actual Autoridade 
Florestal Nacional, e a Logística Florestal — Central de 
Produções e Serviços Florestais, S. A., datados de 25 de Ja-
neiro de 2007, na sequência de realização de procedimento 
de concurso público internacional, no montante máximo 
global de € 14 980 000 a que acresce o IVA à taxa legal 
em vigor e eventuais juros devidos.

2 — Delegar, ao abrigo do disposto no artigo 27.º do 
Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, no Ministro da 
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, com 
faculdade de subdelegação, as competências para a prática 
de todos os actos necessários no âmbito dos procedimentos 
contratuais referidos no número anterior, incluindo, nomea-
damente, a possibilidade de recurso ao ajuste directo, nos 
termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 86.º do Decreto -Lei 
n.º 197/99, de 8 de Junho, bem como a competência para 
ratificar os actos já praticados no âmbito do procedimento 
de execução destes contratos.

3 — Assegurar a cobertura orçamental dos encargos 
correspondentes à realização das despesas referidas no 
n.º 1 da presente resolução através do orçamento do Fundo 
Florestal Permanente, incluído no orçamento do Instituto 
de Financiamento da Agricultura e Pescas, I. P., com re-
curso aos saldos transitados de anos anteriores.

4 — A presente resolução produz efeitos à data da sua 
aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 17 de Setembro 
de 2009. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa. 
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No respeito pela especificidade do ensino superior pú-
blico militar, o Decreto -Lei n.º 37/2008, de 5 de Março, 
procedeu à aplicação aos estabelecimentos de ensino su-
perior público universitário e politécnico militares dos 
princípios consagrados no Decreto -Lei n.º 74/2006, de 
24 de Março, diploma que fixou o novo regime jurídico 
dos graus e diplomas do ensino superior, de modo a asse-

gurar que, no ano lectivo de 2009 -2010, todos os ciclos 
de estudos estejam organizados de acordo com o referido 
regime jurídico, devendo ser objecto de avaliação quanto 
ao seu funcionamento.

A reforma do ensino superior público militar reconfir-
mou a Escola Naval, a Academia Militar e a Academia da 
Força Aérea como estabelecimentos de ensino superior 
público universitário militar, integrando cada estabeleci-
mento um departamento de ensino politécnico, que têm 
por missão formar os oficiais dos quadros permanentes 
das Forças Armadas e da GNR, habilitando -os ao exercí-
cio das funções que estatutariamente lhes são cometidas, 
conferir as competências adequadas ao cumprimento das 
missões específicas dos ramos e da GNR e promover o 
desenvolvimento individual para o exercício de funções 
de comando, direcção e chefia, conferindo os graus aca-
démicos de licenciado e de mestre.

Entretanto, por força da publicação do Decreto -Lei 
n.º 37/2008, de 5 de Março, as áreas de formação e as 
especialidades em que a Escola Naval, a Academia Mi-
litar e a Academia da Força Aérea conferem os graus de 
licenciado e de mestre são aprovadas pelo membro do 
Governo responsável pela área da Defesa Nacional, sob 
proposta do Chefe do Estado -Maior do ramo em que 
se integra o estabelecimento de ensino superior militar, 
precedida de parecer do respectivo conselho científico-
-pedagógico.

Acresce que, o novo quadro legal do ensino superior 
público militar fixa que:

i) A alteração de elementos caracterizadores de um ci-
clo de estudos que não modifiquem os seus objectivos 
fica sujeita ao regime fixado pelo título VI do Decreto -Lei 
n.º 74/2006, de 24 de Março, e são aprovadas pelo membro 
do Governo responsável pela área da Defesa Nacional, sob 
proposta do respectivo Chefe de Estado -Maior, precedida 
de parecer do conselho científico -pedagógico;

ii) As matérias referentes à formação de oficiais dos 
quadros permanentes da GNR estão sujeitas a aprova-
ção conjunta dos membros do Governo responsáveis 
pelas áreas da Defesa Nacional e da Administração 
Interna, sob proposta do respectivo comandante -geral, 
precedida de parecer do conselho científico -pedagógico 
competente;

iii) O Chefe do Estado -Maior do ramo em que se integra 
o estabelecimento de ensino superior público militar, sob 
proposta do respectivo comandante ou director, precedida 
de parecer do conselho científico -pedagógico, aprova as 
normas regulamentares dos graus de licenciatura e mes-
trado.

Assim sendo, sob proposta dos Chefes do Estado -Maior 
da Armada, do Exército, da Força Aérea e do Comandante-
-Geral da GNR, precedidas de pareceres dos conselhos 
científico -pedagógicos da Escola Naval, Academia Militar 
e Academia da Força Aérea;

Ao abrigo do disposto nos artigos 14.º, 17.º, 25.º e 26.º 
do Decreto -Lei n.º 37/2008, de 5 de Março, manda o Go-
verno, pelos Ministros da Defesa Nacional e da Adminis-
tração Interna, o seguinte:

Artigo 1.º
Especialidades

1 — As especialidades em que a Escola Naval confere 
o grau de mestre do ensino superior público universitário 



Diário da República, 1.ª série — N.º 186 — 24 de Setembro de 2009  6813

militar, nos termos previstos no n.º 4 do artigo 17.º do 
Decreto -Lei n.º 37/2008, de 5 de Março, são as seguintes:

a) Ciências Militares Navais, na especialidade de Ma-
rinha;

b) Ciências Militares Navais, na especialidade de
Engenharia Naval, ramo de Armas e Electrónica;

c) Ciências Militares Navais, na especialidade de En-
genharia Naval, ramo de Mecânica;

d) Ciências Militares Navais, na especialidade de
Administração Naval;

e) Ciências Militares Navais, na especialidade de Fu-
zileiro.

2 — As especialidades em que a Academia Militar con-
fere o grau de mestre do ensino superior público universi-
tário militar, nos termos previstos no n.º 4 do artigo 17.º do 
Decreto -Lei n.º 37/2008, de 5 de Março, são as seguintes:

a) Ciências Militares, na especialidade de Infantaria;
b) Ciências Militares, na especialidade de Artilharia;
c) Ciências Militares, na especialidade de Cavalaria;
d) Administração Militar;
e) Ciências Militares, na especialidade de Segurança 

(GNR);
f) Administração da GNR;
g) Engenharia Militar;
h) Engenharia Electrotécnica Militar, na especialidade 

de Transmissões;
i) Engenharia Electrotécnica Militar, na especialidade 

de Material;
j) Engenharia Mecânica Militar.

3 — Os graus de mestre conferidos pela Academia Mi-
litar em Engenharia Militar, Engenharia Electrotécnica 
Militar e Engenharia Mecânica Militar são comuns ao 
Exército e à GNR.

4 — As especialidades em que a Academia da Força 
Aérea confere o grau de mestre do ensino superior pú-
blico universitário militar, nos termos previstos no n.º 4 
do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 37/2008, de 5 de Março, 
são as seguintes:

a) Ciências Militares Aeronáuticas, na especialidade 
Piloto Aviador;

b) Ciências Militares Aeronáuticas, na especialidade de 
Engenharia de Aeródromos;

c) Ciências Militares Aeronáuticas, na especialidade de 
Engenharia Aeronáutica;

d) Ciências Militares Aeronáuticas, na especialidade de 
Engenharia Electrotécnica, nos ramos de:

1) Aviónica;
2) Sistemas Electrónicos e Computadores;
3) Telecomunicações e Electrónica;
4) Energia e Sistemas;

e) Ciências Militares Aeronáuticas, na especialidade de 
Administração Aeronáutica.

Artigo 2.º
Áreas de formação

1 — As áreas de formação em que a Escola Naval con-
fere o grau de licenciado do ensino superior público univer-
sitário militar, em conformidade com o previsto no n.º 2 do 

artigo 17.º e no n.º 1 do artigo 14.º, ambos do Decreto -Lei 
n.º 37/2008, de 5 de Março, são as seguintes:

a) Ciências Militares Navais — Marinha;
b) Ciências Militares Navais — Engenheiros Navais, 

ramo de Armas e Electrónica;
c) Ciências Militares Navais — Engenheiros Navais, 

ramo de Mecânica;
d) Ciências Militares Navais — Administração Naval;
e) Ciências Militares Navais — Fuzileiros.

2 — As áreas de formação em que a Academia Militar 
confere o grau de licenciado do ensino superior público 
universitário militar, em conformidade com o previsto 
no n.º 2 do artigo 17.º e no n.º 1 do artigo 14.º, ambos do 
Decreto -Lei n.º 37/2008, de 5 de Março, são as seguintes:

a) Ciências Militares — Exército;
b) Ciências de Administração — Exército;
c) Ciências de Engenharia — Engenharia Militar;
d) Ciências de Engenharia — Engenharia Electrotécnica 

Militar;
e) Ciências de Engenharia — Engenharia Mecânica 

Militar;
f) Ciências Militares — Guarda Nacional Republicana;
g) Ciências de Administração — Guarda Nacional Re-

publicana.

3 — Os graus de licenciado conferidos pela Academia 
Militar em Ciências de Engenharia — Engenharia Militar, 
Engenharia Electrotécnica Militar e Engenharia Mecânica 
Militar são comuns ao Exército e à GNR.

4 — As áreas de formação em que a Academia da Força 
Aérea confere o grau de licenciado do ensino superior pú-
blico universitário militar, em conformidade com o previsto 
no n.º 2 do artigo 17.º e no n.º 1 do artigo 14.º, ambos do 
Decreto -Lei n.º 37/2008, de 5 de Março, são as seguintes:

a) Ciências Militares Aeronáuticas — Pilotagem Ae-
ronáutica;

b) Ciências Militares Aeronáuticas — Engenharia Ae-
ronáutica;

c) Ciências Militares Aeronáuticas — Engenharia Ae-
ródromos;

d) Ciências Militares Aeronáuticas — Administração 
Aeronáutica;

e) Ciências Militares Aeronáuticas — Engenharia Elec-
trotécnica.

Artigo 3.º

Ensino superior politécnico

1 — As áreas de formação em que a Escola Naval con-
fere o grau de licenciado do ensino superior público poli-
técnico, ao abrigo do n.º 1 do artigo 14.º do Decreto -Lei 
n.º 37/2008, de 5 de Março, militar são as seguintes:

a) Tecnologias Militares Navais — ramo de Armas e 
Electrónica;

b) Tecnologias Militares Navais — ramo de Comuni-
cações;

c) Tecnologias Militares Navais — ramo de Contabili-
dade, Administração e Secretariado;

d) Tecnologias Militares Navais — ramo de Fuzileiros;
e) Tecnologias Militares Navais — ramo de Hidrografia;
f) Tecnologias Militares Navais — ramo de Informática;
g) Tecnologias Militares Navais — ramo de Mecânica;
h) Tecnologias Militares Navais — ramo de Mergu-

lhadores.
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2 — As áreas de formação em que a Academia Militar 
confere o grau de licenciado do ensino superior público 
politécnico militar, ao abrigo do n.º 1 do artigo 14.º do 
Decreto -Lei n.º 37/2008, de 5 de Março, são as seguintes:

a) Tecnologias Militares Exército, especialidade Pessoal 
e Apoio Administrativo;

b) Tecnologias Militares, especialidade Transportes;
c) Tecnologias Militares Exército, especialidade Chefes 

de Banda de Música;
d) Tecnologias Militares Exército, especialidade Ma-

nutenção de Material Mecânica;
e) Tecnologias Militares Exército, especialidade Manu-

tenção de Material Electrotécnico;
f) Tecnologias Militares Exército, especialidade de

Manutenção de Comunicações;
g) Tecnologias Militares Exército, especialidade de Sis-

temas de Informação;
h) Tecnologias Militares Exército, especialidade de

Segurança da Informação;
i) Tecnologias Militares Exército, especialidade de

Reabastecimento;
j) Tecnologias Militares Exército, especialidade de Con-

tabilidade;
k) Tecnologias Militares Exército, especialidade de 

Construções;
l) Tecnologias Militares Exército, especialidade de

Cartografia;
m) Tecnologias Militares Exército, especialidade de 

Topografia.

3 — As áreas de formação em que a Academia da Força 
Aérea confere o grau de licenciado do ensino superior pú-
blico politécnico militar, ao abrigo do n.º 1 do artigo 14.º do 
Decreto -Lei n.º 37/2008, de 5 de Março, são as seguintes:

a) Tecnologias Militares Aeronáuticas, especialidade 
de Navegador;

b) Tecnologias Militares Aeronáuticas, especialidade 
de Operações de Circulação Aérea e Radar de Tráfego;

c) Tecnologias Militares Aeronáuticas, especialidade de 
Operações de Detecção e Conduta de Intercepção;

d) Tecnologias Militares Aeronáuticas, especialidade de 
Operações de Comunicações e Criptografia;

e) Tecnologias Militares Aeronáuticas, especialidade de 
Operações de Meteorologia;

f) Tecnologias Militares Aeronáuticas, especialidade de 
Manutenção de Material Electrotécnico;

g) Tecnologias Militares Aeronáuticas, especialidade 
de Manutenção de Material Aéreo;

h) Tecnologias Militares Aeronáuticas, especialidade de 
Manutenção de Armamento e Equipamento;

i) Tecnologias Militares Aeronáuticas, especialidade de 
Manutenção de Material Terrestre;

j) Tecnologias Militares Aeronáuticas, especialidade 
de Informática;

l) Tecnologias Militares Aeronáuticas, especialidade de 
Pessoal e Apoio Administrativo;

m) Tecnologias Militares Aeronáuticas, especialidade 
de Abastecimento;

n) Tecnologias Militares Aeronáuticas, especialidade 
de Polícia Aérea.

Artigo 4.º

Formação militar complementar

1 — A formação dos alunos para acesso aos quadros 
permanentes do Exército e da Guarda Nacional Republi-

cana que frequentem os ciclos de estudos conducentes ao 
grau de mestre em Engenharia Militar, Engenharia Elec-
trotécnica Militar e Engenharia Mecânica Militar inclui 
um período de formação militar complementar, cuja or-
ganização, conteúdo e aplicação são fixadas por despacho 
do Chefe do Estado -Maior do ramo em que se integra o 
estabelecimento de ensino superior militar, sob proposta 
do respectivo comandante ou director, precedida de parecer 
do conselho científico -pedagógico.

2 — Nas matérias referentes à formação dos alunos da 
GNR será ouvido o Comandante -Geral.

Artigo 5.º

Alterações

As áreas de formação e as especialidades não contem-
pladas na presente portaria, bem como as alterações su-
pervenientes em que a Escola Naval, a Academia Militar 
e a Academia da Força Aérea conferem os graus de licen-
ciado e de mestre são aprovadas por despacho do membro 
do Governo responsável pela área da Defesa Nacional, 
sob proposta do Chefe do Estado -Maior do ramo em que 
se integra o estabelecimento de ensino superior militar, 
precedida de parecer do respectivo conselho científico-
-pedagógico.

Artigo 6.º

Produção de efeitos

A presente portaria é aplicada aos ciclos de estudos mi-
nistrados nos estabelecimentos de ensino superior militar a 
que se refere o artigo 35.º do Decreto -Lei n.º 37/2008, de 5 
de Março, a partir do ano lectivo de 2006 -2007, inclusive.

Artigo 7.º

Revogação

Com a entrada em vigor da presente portaria, são re-
vogadas as demais normas que contrariem o disposto na 
mesma, nomeadamente:

a) Marinha/Escola Naval — Portarias n.os 276/98, de 2 
de Maio e 1044/2002, de 16 de Agosto;

b) Exército/Academia Militar/GNR — Portarias 
n.os 416 -A/91, de 17 de Maio, 20/97, de 7 de Janeiro, 
338/2004, de 1 de Abril, e 501/2004, de 10 de Maio;

c) Força Aérea/Academia da Força Aérea — Portaria 
n.º 1193/90, de 13 de Março.

Em 7 de Outubro de 2008.
O Ministro da Defesa Nacional, Henrique Nuno Pires 

Severiano Teixeira. — O Ministro da Administração In-
terna, Rui Carlos Pereira. 

 MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO DO 
TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL E 
DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO RURAL 
E DAS PESCAS.

Portaria n.º 1100/2009
de 24 de Setembro

Com fundamento no disposto na alínea a) do artigo 40.º 
e no n.º 1 do artigo 118.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 




